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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO:

1.1  A direção do Colégio Adélia Camargo Corrêa recorre a este Colegiado contra a decisão  da Diretoria de Ensino da Região Santos,  que  promoveu, em  outubro de 2001, dois de seus alunos que foram considerados retidos, nos termos regimentais, em 2000.

1.2 Em síntese, os fatos foram os seguintes: 

      1.2.1 Leandro Freitas Aldeia foi considerado retido na  3ª  série do ensino médio,  por falta de aproveitamento em  Português – 2,5, Biologia – 4,0 ,  Física - 4,0  e  Inglês – 4,0;

      1.2.2 Vitor Santana de Castro também considerado retido na 3ª série ( mesma classe), por não apresentar aproveitamento em Português (3,0), Física (3,0), Biologia (3,0), Inglês (4,0), Geografia (4,0) e Contabilidade e Custos (4,0).

      1.2.3 Referidas retenções, que ocorreram ao final do ano letivo de 2000, foram objeto de pedido de reconsideração por parte das mães dos alunos;
      1.2.4 inconformadas com a ratificação das  retenções  manifestada pelo Conselho de Classe,  protocolaram pedido em grau de recurso dirigido à Diretoria de Ensino da Região de Santos;

      1.2.5 em 04-01-2001, a direção da escola encaminhou os recursos àquele órgão, juntando o boletim de cada um dos alunos, cópias dos diários de classe,calendário de reposição de aulas/compensação de ausências, com o respectivo controle de freqüência, planos de recuperação (por disciplina e em ficha individual do aluno), provas e trabalhos de recuperação;

      1.2.6 em 28-09-2001, a Sra. Dirigente Regional designou Comissão de Supervisores que, à vista dos documentos, em  15-10-01 e 30-11-01, manifestou-se: 

    “(...)  Vimos que os registros são insuficientes para atender o exigido pela Deliberação .CEE  nº 11/96, no que concerne a plano de recuperação.

    “Conclusão:

    “Face ao exposto, e pela falta de uma análise global do aluno, “ in dubio pro reo”,  somos pela promoção ...”

1.2.7.A escola tomou ciência  da  decisão  daquele  órgão,  em 13 de dezembro de 2001, e deu ciência às mães. Em seguida, recorreu a este Colegiado.

1.3 Tratam os processos de recursos de escola do  Guarujá  contra Diretoria de Ensino, que promoveu alunos e deu ciência à escola 11(onze) meses após terem sido protocolados os recursos.

1.4 Em contacto telefônico com a escola, fomos informados  que as mães dos alunos não querem  receber documentos que indiquem as verdadeiras notas obtidas pelos alunos,ao final do ano letivo de 2000, e a promoção pela Diretoria de Ensino. Estes registros, porém, fazem parte da vida escolar dos  alunos  em  questão; portanto, devem constar.

Outras informações obtidas junto à escola dizem respeito às várias substituições que ocorreram na Diretoria de Ensino em pauta, em 2001, e à  inexperiência da própria escola em instruir expediente da espécie, posto terem sido os casos presentes os primeiros. Inclusive, a partir dessa experiência , tem havido várias reformulações  na U.E., alcançando desde a confecção de formulários até os registros de Atas de Reuniões e do processo pedagógico.

1.5 A bem da verdade, de um lado, a escola não instruiu o expediente de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96; de outro lado, as datas refletem o total descumprimento dos prazos que ela estabelece, por parte das autoridades competentes da SE. O motivo apontado para a promoção dos alunos implicaria em diligência a ser efetuada, em época oportuna, pela D.E., a fim de serem encaminhados os documentos pertinentes, mormente as Atas dos Conselhos de Classe e o Regimento Escolar.

Está prevista na própria Deliberação a orientação que a  supervisãodeve oferecer à escola sobre as exigências que estabelece em seus artigos.

Enfim, os autos indicam que falhas administrativas ocorreram e que, devido ao tempo decorrido, há que se  manter a promoção dos alunos, muito embora há que se deferir o pedido da escola.

2. CONCLUSÃO

2.1. À vista do exposto:

2.1.1. deferem-se os pedidos formulados, em grau de recurso, pelo Colégio Adélia Camargo Corrêa/Guarujá, contra as decisões da DER Santos;

2.1.2. considerando-se o tempo decorrido, autoriza-se o Colégio Adélia Camargo Corrêa a expedir os certificados de conclusão do ensino médio a Sandro de Freitas Aldeia e a Vitor Santana de Castro.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à DER Santos para ciência, através da CEI - Coordenadoria de Ensino do Interior e orientações quanto aos procedimentos cabíveis.

São Paulo, 06 de março  de 2002

a) Cons.ª Ana Maria de Oliveira Mantovani 

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Mário Vedolello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de março de 2002.

a) Consª Neide Cruz

Vice - Presidente da CEB

no exercício da Presidência
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